
2. É relevante para a resposta à questão 1 saber quais são ou 
podem ser as consequências, segundo o direito neerlandês, 
do não fornecimento dessas informações? 

( 1 ) Diretiva 92/96/CEE do Conselho, de 10 de novembro de 1992, que 
estabelece a coordenação das disposições legislativas, regulamentares 
e administrativas relativas ao seguro direto vida e que altera as 
Diretivas 79/267/CEE e 90/619/CEE (terceira diretiva sobre o seguro 
de vida) (JO L 360, p. 1). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Krajský 
soud v Ostravě (República Checa) em 30 de janeiro de 
2013 — Strojírny Prostějov, a.s./Odvolací finanční 

ředitelství 

(Processo C-53/13) 

(2013/C 141/18) 

Língua do processo: checo 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Krajský soud v Ostravě 

Partes no processo principal 

Recorrente: Strojírny Prostějov, a.s. 

Recorrido: Odvolací finanční ředitelství 

Questão prejudicial 

Os artigos 56. o e 57. o do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia opõem-se a uma legislação nacional que, no 
caso de uma empresa que fornece trabalhadores (fornecedora) 
ter sede no território de outro Estado-Membro, impõe à em­
presa que utiliza esses trabalhadores a obrigação de deduzir o 
imposto sobre o rendimento relativamente aos mesmo e pagá- 
-lo ao Fisco, ao passo que se a fornecedora estiver sediada no 
território da República Checa é sobre ela que impende essa 
obrigação? 

Recurso interposto em 4 de fevereiro de 2013 — Comissão 
Europeia/Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do 

Norte 

(Processo C-60/13) 

(2013/C 141/19) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: A. Caeiros, L. 
Flynn, agentes) 

Recorrido: Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 

Pedidos da recorrente 

— Declarar que, ao não disponibilizar o montante de GBP 
20 061 462,11 relativos a direitos alfandegários sobre a im­
portação de alho fresco abrangido por uma informação 
pautal errónea, o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda 
do Norte não cumpriu as obrigações que lhe incumbem nos 
termos do artigo 4. o , n. o 3, do Tratado da União Europeia, 
do artigo 8. o da Decisão 2000/597/CE ( 1 ) e dos artigos 2. o , 
6. o , 9. o , 10. o e 11. o do Regulamento (CE) n. o 1150/2000 ( 2 ); 

— Condenar o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do 
Norte nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Com a sua petição, a Comissão alega que as autoridades do 
Reino Unido causaram uma perda dos recursos próprios tradi­
cionais ao emitirem documentos relativos a informação pautal 
vinculativa sem terem em conta que os mesmos autorizavam 
importações de alho chinês fresco extra quota. A Comissão 
considera que, quando haja um erro administrativo e em con­
sequência não tenham sido apurados correctamente recursos 
próprios, a União Europeia deve receber o equivalente ao mon­
tante dos recursos próprios perdidos. Por conseguinte, as auto­
ridades do Reino Unido devem disponibilizar à Comissão a 
totalidade dos direitos aduaneiros em causa, que serão aproxi­
madamente GBP 20 061 462,11, bem como o juro devido so­
bre os pagamentos atrasados nos termos do artigo 11. o do 
Regulamento n. o 1150/2000. 

( 1 ) 2000/597/CE, Euratom: Decisão do Conselho, de 29 de Setembro de 
2000, relativa ao sistema de recursos próprios das Comunidades 
Europeias (JO L 253, p. 42) 

( 2 ) Regulamento (CE, Euratom) n. o 1150/2000 do Conselho, de 22 de 
Maio de 2000, relativo à aplicação da Decisão 94/728/CE, Euratom 
relativa ao sistema de recursos próprios das Comunidades (JO L 130, 
p. 1) 
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Forni/Ministero dell’Istruzione, dell’Università e della Ricerca 
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PT 18.5.2013 Jornal Oficial da União Europeia C 141/11


	Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Krajský soud v Ostravě (República Checa) em 30 de janeiro de 2013 — Strojírny Prostějov, a.s./Odvolací finanční ředitelství  (Processo C-53/13)
	Recurso interposto em 4 de fevereiro de 2013 — Comissão Europeia/Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte  (Processo C-60/13)
	Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale di Napoli (Itália) em 7 de fevereiro de 2013 — Alba Forni/Ministero dell’Istruzione, dell’Università e della Ricerca  (Processo C-61/13)

